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PROCESSO LTCTTATORIO Ne OOO17 /2025
pnreÃo elerRôuco Ns oooo3lzozs

DATA DE ABERTURA oe srssÃo púeuce: o4lo4lzoz5 - 08h00 min
ltuícro DA FAsE DE LANcES t laloalzo25 - 08h10min

Torna-se público que o Fundo Municipal de Saúde de ltapetim, por meio da Diretoria de

Contratações e Compras, sediada à Av. Clistenes Leal, S/N, Centro, realizará licitação, na

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA, restrito a participação de

Microempreendedores lndividuais (MEls), Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno

Porte (EPP) estabelecidas no Município, conforme previsto na Lei Municipal n.".

59612024, de 28 de novemb ro de 2024, a ser realizado por meio da utilização de recursos

de tecnologia da informação lnternet, nos termos da Lei n.' 14.133, de L" de abril de

2021,; do artigo 3", da Lei Complementar Federal n" 123, de 14 de dezembro de 2006, da

Lei Municipal n." 530, de 22 de março de 2022; observado o disposto nos Decretos

Municipais n."s. 25712A23, 25812023, 26012023 e 261/2023 e demais legislação

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

T,, DO OBJETO:

!,1. Controtação de empresq pqro o Íornecimento de produtos de gêneros

alimentícios perecíveis, destinados oo Hospitol Municipal Mqrio Silvo, CAPS e demais

orgãos coligados a Secretorio de Soúde, considerando -que resultou deserto o Pregdo

Eletrônico n,e 00002/2025 - Processo Administrotive n,c 000L6/2025.

1,2, A licitação será realizada por item, conforme tabela constante do Termo de

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu

i nteresse.
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2. DA PARTTCTPAçAO NA L|C|TAçAO

2,t. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no

Sistema de Compras do Governo Federal (wr,yw.eov.b!:/colnp,fas_), desde que seja

Microempreendedor lndividual (MEl), Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno

Porte (EPP) estabelecida no território do Município de ltapetim /PE, de acordo com a Lei

Municipal ns 596 de 28 de novembro de2024.

z.t.!, Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no

Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas,

z.z. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que porterceiros.

2,3, É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem

desatualizados.

2,4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação.

2.s. A licitante deverá declarar-se no sistema eletrônico enquadrada como

Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor

individual- MEl, informando que cumpre os requisitos de habilitação, conforme o item

anterior, mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória da regularidade

fisca l.

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte e para microempreendedor individual, nos limites previstos da Lei

Complementar n." 123, de 2006 e do Decreto n," 8.538, de 20L5.

2l. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à

conformidade da proposta ou ao enquadramento como Microempresa, Empresa de

Pequeno Porte ou Microempreendedor lndividual estabelecida no território do

Fundo Municipal de Saúde
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Município do Município de ltapetim (PE) sujeitará a licitante às sanções previstas neste

Edital.

2.8. Não poderão disputar esta licitação:

2.8,1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

z.B.z. empresa fora do enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno

Porte ou Microempreendedor lndividual;

2.8.3, Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor lndividual

estabelecida fora do território do Município de ltapetim (PE);

2.s.4. autor do ante projeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

2,8.s, empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)

do capital com direito a voto, responsáveltécnico ou subcontratado, quando a licitação

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.8.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.8.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.8.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

z,s,s, pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo,ou

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2,8.10, agente público do órgão ou entidade licitante;

2.s.tL. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

ffitrstt:ria d*
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z.B.tz, Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

2,8,13, Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § Lq

do art. 9s dp Lqi ns 14.133, de 3821,

z,s.t4. O impedimento que trata o item 2.6.L1 será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do licitante.

z.s. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos

e a empresa a que se referem os itens 2,8.4 poderão participar no apoio das atividades

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato,

desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2,10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.tt. O disposto nos itens 2.8.3 e 2.8.6 não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.

z.tz, Em licitações e contratações realizadas no âmbito fle projetos e programas

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei ne

14,\*12q27.

2.13. A vedação de que trata o item 2.8.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria

técnica,
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3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

2.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pú b lica.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio

do sistema, que:

3,3,1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3,3.2, não emprega menor de L8 anos em trabalho noturno, perigoso oU insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do a,ftiqç,7",XXXl,ll, ,{g ÇgqçtilUjç§p;

3,3,3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos !,n,çisg,s. llJ ç. ,lY dp q.rt. # p,.rp inpiq,q Ll,l d

Co n stilq i"cã o F"F-d ç,(al;

3,3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3,4, O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no e,$jgg 1.Ç.da,, Lelf e

14.L"39, dS ?021,,

3,s. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno ported
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

Fundo Municipal de Saúde
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que cumpre os requisitos estabelecidos no aftl&q 3-" d.q Lgi Ço,@
20Q-6, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus afts'42 a

4e, observado o disposto nos §§JP pp,,1i d,p.Ar!. T3, d,? tp,Lnf 
"1,*,,.1".?.3, dp 291t.

3,s,1, no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;

3.s.2, nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lçj Çg"nlBtpmsnt.ar ns

1â3. de 20Q§, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa,

3,6, A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.4 sujeitará o licitante às

sanções previstas na LSini 1,$.13*1, dp 2.021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

3.8, Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3,e, Serão disponibilizados para acesso prjblico os documentos que compõem a

proposta dos licitantes cenvocados para apresentação de propostas, após a fase de

envio de lances.

3,10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10.1, a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

Iance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

Fundo Municipal de Saúde
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3,11. O valor final mínimo no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a

fase de disputa, sendo vedado apresentar valor superior a lance já registrado pelo

fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço.

3,12, O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado

na forma do item 3.L0 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3,13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

3.!4, O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio

de acesso.

4, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. valor unitário do(s) item(s).

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4,s. O licitante (não) poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto para contratação

4,4, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto.

4,s. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

Fundo Municipal de Saúde
Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE.

.000303

*irettrrta d*
Çontrat*çõês

7 /s\



'000304

4.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4,8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão

se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional,

4.e. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.s.1, O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar

da data de sua apresentação.

4.s.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4,10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:

4.t0.1. assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do a,rt. Z{,,Lrlc,Lsp ,H, $Ê.§pnçüI,Uiç,gg; ou

4.t0.2. condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

Fundo Municipal de Saúde
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

s.1. A abertura da presente licitação

por meio de sistema eletrônico, na data,

dar-se-á automaticamente em

horário e local indicados neste

sessão pública,

Edital.

LANCES
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s.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.

s.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

Agente de Contratação e os licitantes.

s.4, lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

s.s. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

s.G, Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

s,7, O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema,

5,8, O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos).

s.9, O Iicitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

s.10, O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5,10,1, A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

s,10,2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

s.10.3, Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classificação.

s,10.4, Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação,

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta,

definição das demais colocações.

Fundo Municipal de Saúde
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s.1o.s. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediá rios.

s,10.6, Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores,

s.11, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar.

s.t2. Durante o transcursç da sessão pública, os licitantes serão informados, em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

s,13. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes
para a recepção dos lances.

s.14, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de

Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

s,1s. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

s,16, Em relação a lote não exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar n" !23, de 2006, regulamentada
pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

5.16,1, Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

s.t6,2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados

após a comunicação automática para tanto.

s.16.3, Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitan(es
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microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior,

s,16,4, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que

primeiro poderá apresentar melhor oferta.

s.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

s.!7.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no ef!. 60.da_.l.ej.nq X"*.1"?3, dS ?.9?,1, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

s,t7,2, Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que

este se localize;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da hei nP 12.187,

de 2.9 dg deze.nbrq d.ç ?QQe.

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

proposta

desconto

Diretcprla de,
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definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

s.18,1, A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

s,18,2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes,

s,18.3, O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

s,18.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no

pruzo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

s.18.s. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

s.1e. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação

e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO:

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de

participação no certame, conforme previsto no art, 144a.I-gj,n.s,1*r"1?"?,i2Q2J, legislação

correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seguintes cadastros:

6,1,1. SICAF;

6,t,2, Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Gera| da União (hÍIp,p//W.WW.pg.t );

e

6.1.3, Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controlador-ia-

Gera I d a U niã o ( https://www. porta ltra nspa rencia.eov, b r/sa ncoes/cn ep ).

ffiirstoria de
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o a;_t"ig,g, l?,d,,e tej,n',814?9,
de,L992,

6,3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências

Impeditivas lndiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas

Indiretas. (lN ns,9/?Q18, erI. "29., ç_op4i)

6.3.1. Atentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros, (tlY n3.31?9f§, qff ?9, §.1e).

6,3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

d escl a ssifica çã o. ( I N Jre -g/2QJ8, alt, ?9-§2s ).

6,3,3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta

de condição de participação.

6,4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz

jus ao benefício.

6,s, Em se tratando de proposta relacionada a obras ou serviços de engenharia, o

Agente de Contratação encaminhará imediatamente ao órgão demandante, a proposta

classificada em primeiro lugar, observado o disposto no artigo 29 a 35 da lN SEGES ns

73, de 30 de setembro de2022, para análise do engenheiro responsável pela elaboração

do Projeto Básico e/ou qualquer engenheiro cadastrado no quadro do órgão,

6,6, Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1, contivervícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas conticlas no Projeto Básico e seus

anexos;

6,6,3, apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

6.6.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável,

6.7. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, independentemente do regime de execução,

Fundo Municipal de Saúde

Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE.

Dirctoria da



.0003Í 
0

* f;**xprxs dn §suds

6,8, Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias

exigíveis de acordo com a Lei.

6.e. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6,10, Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6,11. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado

a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração,

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada,

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6,12, Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que

este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.t2.t. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

6,13, Para fins de análise da proposta quanto ao

objeto, poderá ser acolhida a manifestação escrita

da área especializada no projeto.

cumprimento das especificações do

do setor requisitante do serviço ou
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7. DA FAsE oe nnellrreçÃo:

7.t, A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira, será solicitada apenas através do sistema, tendo

como prazo mínimo para envio de 2 (duas) horas.

7,t,1, É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.1.2. A documentação exigida para fins de comprovação da Habilitação Jurídica será:

7.1.2.t. Declaração de Firma Mercantil Individual e suas alterações, se for o caso, tudo

devidamente arquivado na Junta Comercial do estado de origem, no caso de empresa

individual;

7,1,2,2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, se for o caso, em

vigoti tudo devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de origem/ da licitante,

em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7,t.2..3. lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de

prova de diretoria em exercício;

7,L.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no país, e Ato de Registro ou autorização para funcionamento pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

7,1,3. Documentação exigida para fins de comprovação da Habilitação Fiscal, Social e

Trabalhista será:

7.t.3.t.lnscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.t,3,2. lnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual (ClM);

7.1.3.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.t.3.4, Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CND/INSS- CRF/FGTS);

7.L.3.5. Regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT) em nome da licitante;

7.1.4. Documentação exigida para fins de comprovação da Qualificação Econômico-

Fundo Municipal de Saúde
Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE.



.oowl?

Diretoria de
Ssütrâtâçôes
* ütr*rpras da §arld*

Financeira será:

7 ,7.4.1', Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licita nte;

7.L.5. A documentação exigida para fins de comprovação da Qualificação Técnica da

licitante será:

7,t,5.1. Comprovação de experiência prévia do serviço compatível em características,

quantidade, com o objeto da licitação, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s)

de direito público ou privado, devidamente autenticado por cartório competente ou

acompanhado de nota fiscal, que comprove (m) aptidão da licitante para desempenho

de atividades compatíveis, em características, e quantidades com o objeto desta

licitação;

7,2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em

original, por cópia autenticada por quaisquer meios legalmente admitidos.

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei (art. 63, l, da Lç,i,ns 14.1,33/2QãL).

7.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

7.5. O licitante deverá apresental sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.5.1, Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir,
(lN ns 3/291§, q-rt. 4P,, §,13, e_f,$,8P,, §.+e).

7.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos documentos apresentados

após a solicitação;

7.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassifica

no momento da habilitação. (tN n,9 3"1ãQr*Q, art. zP, paRerç,fp,vn,iço).
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7.7. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.7.1, Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas,

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação.

7.7.2. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente

será feita em relação ao licitante vencedor.

7.7,3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificado,

7.7.4, Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos
os licitantes.

7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei

14.t33/2!. ?rt. 64, e tN 73l4Q71-AS*99.§*e):

7.8.L, complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

7.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

7.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.L0. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os

procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
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empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não

como condição para participação na licitação (art, 4e do Decreto ns 8.538/2015),

8. DOS RECURSOS

8,1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto
no art. 165 da Lpi tI! 14."1?",3, {e 1Q21,.

8,2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de

lavratura da ata.

8.3, Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3,1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

8,3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 1.0 (dez)

minutos.

8,3.3, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4, Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,

ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.s. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

8,7, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8,8, O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis

aproveitamento.
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8.e. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

sítio eletrônico htlps:l/it?petim.pe.qoy.bJl?,ceqsq-a-i.nfg,rn-Ec,a,o/l,icitacoes

9. DAS TNFRAçÕES ADMTNTSTRATTVAS E SANçÕES

s.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:

9,1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o

certame;

s.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) deixar de apresentar amostra;

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela

Administração;

e,1.3. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

e,1,4. fraudar a licitação;

s.l.s. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b)

c)

d)

induzir deliberadamente a erro no julgamento;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no a:!, 5e d,q l-ei,n,,? 1?,ff{§,, dS,?Q1..3.
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s.2. Com fulcro na !§jJ9&.L3_LdeZQ2-t a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

s,z,t, advertência;

s.2.2, multa;

e.2.3. impedimento de licitar e contratar e

s.2,4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade.

s.3, Na aplicação das sanções serão considerados:

s,3,1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9,3.3, as circunstâncias agravantes ou atenuantes

s.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

e,3,s. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

s.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de L5 (quinze) dias úteis, a contar da

comunicação oficial.

s.4.t. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1e 9.t,2a multa será de Q,SYoat5%do

valor do contrato licitado.

s,4,2, Para as infrações previstas nos itens 9.1.3 e g.1.4.a multa será de t5%a30%do

valor do contrato licitado.

s,s, As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.

e.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

s,7, A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.13, 9.t.2 e 9.1.5,*

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o respo

Fundo Municipal de Saúde
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de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

e,8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9,L.L e

9.L.2, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.L.3,9.1.4 e 9,L.5

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no aft, 15,F, §53,, da.Lç.i n.e

74:t33,120?,7.

e,e, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 9.1.2.f), caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45,

§.+s Oa tt\ SEGE§J:ME n,s 73,. de 20??,

e,10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

produzir.

e.11, Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação,

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

s.t2. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de L5 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

s,13, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Fundo Municipal de Saúde
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s,14, A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados,

10. DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

10.1, Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade

na aplicação da Lei ne 14*1?.3.-49e93"!, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias

úteis antes da data da abertura do certame.

to.z. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior

à data da abertura do certame.

10.3, A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

e|etrônica, pelo e-mai|: Iicllq.pApqOqdç,@jlppgtiF .

10.4, As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame.

10.4,1, A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10,5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

11. DAS DISPOSTçÔES GERATS:

11.1, Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

tt.z. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.

11,3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

t1.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11,s. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Fundo Municipal de Saúde
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i.1.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

ltl, Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias

de expediente na Administração.

11,8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados

os princípios da isonomia e do interesse público.

11.s. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11,10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

ContrataçõesPúblicas(PNcP)eendereçoeletrônico<
httpstl/ita p etifn. qe, eay. bl'/p ppssp;?-! nÍo rÍn ?c,Aq/l içitaçqg§>

1r.r1, lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11,11.1. ANEXO I - Termo de Referência

tL.L!.2. ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato

Itapetim-PE,20 de março de 2025.
Brito cla Silva

I)iri:{or;t rlt

tr3ti)coil:l (-' Colllllras

icUla: 1ll:i.l ll;rpi:lirn'PE

Laia

Diretora de

Brito da Sitva

e Compras

Matrícula: L983

Diretorla ds
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ANEXO I

TERMo or RergRÊructe

1.0. DO OBJETO:

Contratação de empresa para o fornecimento de produtos de gêneros
alimentícios perecíveis, destinados ao Hospital Municipal Maria Silva, CAPS e

demais órgãos coligados a Secretaria de Saúde, considerando que resultou
deserto o Pregão Eletrônico n.e 00002/2025 - Processo Administrativo n.e

000t6/202s.

A contratação de empresa para o fornecimento, deverá considerar os seguintes
normativos:

- Lei Federal ns 14.133, de 1e de Abril de2Q2L;
- Lei Municipal no 530, de 22de março de2023;
- Lei Municipal n" 596, de 28 de novembro de2Q24.

2.0. JUSTIFICATIVA:

A aquisição de gêneros alimentícios perecíveis para o Hospital Municipal
Maria Silva, CAPS e demais órgãos coligados a Secretaria de Saúde, é de vital importância
para garantir a continuidade das operações dessas instituições e o bem-estar de seus

beneficiários. Abaixo estão algumas razões que destacam a necessidade dessa aquisição:

Alimentação Saudável e Balanceada: A oferta de uma alimentação adequada é

essencial para o desenvolvimento físico, mental e emocional dos pacientes e
funcionários. Através da aquisição de gêneros alimentícios de qualidade, podemos

garantir uma dieta equilibrada, rica em nutrientes essenciais para a saúde.

Atendimento a Normas e Regutamentações: É fundamental que os alimentos

fornecidos atendam a todas as normas sanitárias e regulamentações vigentes. A

aquisição de fornecedores qualificados e confiáveis assegura que os produtos estejam

em conformidade com as exigências legais, garantindo a segurança alimentar de todos

os envolvidos.
Manutenção da Continuidade dos Serviços: O ambiente hospitalar demanda uma

oferta constante de alimentos para manter suas operações. Através desta aquisição,

podemos garantir o abastecimento regular de alimentos essenciais, evitando

interrupções nos serviços prestados à comunidade.
4, Promoção da Saúde e Bem-Estar: Uma alimentação saudável é um componente

fundamental na promoção da saúde e prevenção de doenças. Ao fornecer alimentos

de qualidade, contribuímos para o bem-estar físico e mental dos beneficiários, --

reduzindo o risco de problemas de saúde relacionados à má nutrição. \

Fundo Municipal de Saúde
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5. Responsabilidade Social e Ambienta!: A escolha de fornecedores comprometidos
com práticas sustentáveis e responsáveis socialmente é uma maneira de promover o
desenvolvimento sustentável e apoiar a economia loçal. A aquisição de gêneros

alimentícios deve levar em consideração não apenas a qualidade dos produtos, mas

também o impacto social e ambiental das práticas de produção.

Portanto, a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis para o Hospital Municipal
Maria Silva, CAPS e demais órgãos coligados a Secretaria de Saúde é uma medida

essencial para garantir a saúde, a segurança e o bem-estar da comunidade, além de

promover o desenvolvimento sustentável e a responsabilidade social.

3.0. DO PROCEDTMENTO DA CONTRATAçÃO:

3.1. Para a contratação do objeto pretendido sugere-se a adoção do

procedimento na modalidade pregão, nos termos do artigo 28, inciso l, da Lei Federal

ne 14.133, de 1e de Abril de 2021;

3.2, O critério para escolha da proposta será o menor preço por item,
conforme o artigo 45 da Lei n" t4.L33/2t.

3.3, A disputa entre os licitantes ocorrerá pelo modo
Aberto, conforme o artigo 48 da Lei n" L4,t3312t,

4.0. DO PRODUTO:

As características e especificações detalhadas dos gêneros alimentícios a serem

fornecidos estão devidamente descritas na tabela abaixo:

Fundo Municipal de Saúde

Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE.
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t 447432

Carne Salgada Tipo Corte: Coxão Mole,
Origem: Bovina, Apresentação: Cortada Em

Cubos, Estado De Conservação:
Resfriado(A)

QUILOGRAMA 470 R$ 39,48 Rs 18,555,60

2 465394

Carne bovina coxão duro em bifes, de
primeira, sem osso, congelada, tlpo Coxão

Duro, proveniente de machos de espécie

bovina, sadios, abatidos sob inspeção

veterinária, Durante o processamento, deve

ser realizada a aparagem (eliminação dos

excessos de gordura, cartilagem e

aponeuroses), contendo no máximo 10% de

gordura, isenta de cartilagem e sebo, e no

máximo de 3% de aponevroses, Aditivos:

ausência, proteínas !5%-Prazo de validade:

0 produto deverá ter validade mínima de

1(um) ano a partir da data de fabricação,

QUILOGRAMA 450 Rs 38,99 Rs 17.s4s,s0

,--,/ \
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com fabricação recente na data de entrega
- Embalagem Primária: Embalagem
primária do produto deverá ser embalada a

vácuo, em embalagem plástica flexível,
atóxica, resistente, transparente, em
pacotes com peso de 1 kg,

3 447397

Alcatra carne bovina de primeira qualidade,

limpa sem ossos, sem pele, pouca gordura,

sem pelancas, com peso médio de 3kg cada
peça, embaladas à vácuo, congeladas á 12

graus célsius (-) isentas de aditivos ou

substâncias estranhas ao produto, que

sejam impróprias ao consumo e que

alterem suas características naturais
(físicas, qu ímicas e organolépticas),
inspecionadas pelo ministério da

agricultura. Acomodadas em caixas de
papelão em perfeitas condições estruturais,
padronizadas e lacrada,

QUILOGRAMA 430 Rs 38,ls R5 16.421,70

4 447448

Carne Patinho em lscas congelado lQF,

carne bovina, sem osso. Contendo no

máximo t0% de gordura, isenta de

cartilagem e sebo, e no máximo de 3% de

aponevroses, Embalagem primária: saco

plástico resistente, termossoldado, até 2 Kg,

Embalagem secundária:caixa de papelão de

no máximo 20 Kg. Produto registrado em

órgão competente. Rotulado de acordo com
a legislação visente.

QUILOGRAMA 420 R$ 38,79 Rs 16.291,80

5 447431

Coxão mole moído (chã de dentro) carne

bovina de primeira qualidade, limpa sem

ossos, sem pele, pouca gordura, sem
pelancas, moído, embaladas à vácuo,

isentas de aditivos ou substâncias estranhas

ao produto, que sejam impróprias ao

consumo e que alterem suas caracterÍsticas

naturais (f ísicas, químicas e organolépticas),
inspecionadas pelo ministério da

agricultu ra.

QUILOGRAMA 370 Rs 38,s9 Rs 14.278,30

Fundo Municipal de Saúde
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6 447393

Carne bovina moída de primeira qualidade,

sem osso, congelada, tipo Patinho ou coxão
- mole, proveniente de machos de espécie

bovina, sadios, abatidos sob inspeção
veterinária, Durante o processamento, deve

ser realizada a aparagem (eliminação dos

excessos de gordura, cartilagem e

aponevroses), - Prazo de validade: O

produto deverá ter validade mínima de

1(um) ano a partir da data de fabricação,
com fabricação recente na data de entrega
- Embalagem Primária: Embalagem
primária do produto deverá ser embalada a

vácuo, em embalagem plástica flexível,

atóxica, resistente, transparente, em
pacotes com peso de 1 kg,

QUILOGRAMA 460 Rs 39,12 R5 17,995,20

7 454443

Çarne bovina 20, em cub-os, congelada, com
temperatura de -10s a -25eC, com no

máximo t0% de gordura e 3% de

aponeurose, isenta de cartilagens e ossos,

manipulada em boas condições higiênicas,
provenientes de animais em boas condições

de saúde, abatidos sob inspeção

veterinária, A carne deve apresentar-sê com
aspecto próprio, não amolecido e nem
pegajosa, cor, cheiro e sabor próprio, sem

manchas esverdéadas, livre de parasitas,

sujidades e qualquer substância

contaminante que possa alterá-la ou

encobrir qualquer alteração. Deve estar de

acordo com a legislação sanitária e

Ministério da agricultura, Peve ser

embalada em sacos plásticos em porções de

1lG.

QUILOGRAMA 420 R$ 35,15 Rs 14.763,00

46708t

Carne bovina 20, moída, congelada, com
temperatura de -10e a -25eC, com no

máximo L0% de gordura e 3% de

aponeurose, isenta de cartilagens e ossos,

manipulada em boas condições higiênicas,
provenientes de animais em boas condições

de saúde, abatidos sob inspeção

veterinária, A carne deve apresentar-se com
aspecto próprio, não amolecido e nem
pegajosa, cor, cheiro e sabor próprio, sem

manchas esverdeadas, livre de parasitas,

sujidades e qualquer substância

contaminante que possa alteiá-la ou

encobrir qualquer alteração, Deve estar de

acordo com a legislação sanitária e

Ministério da agricultura, Deve ser

embalada em sacos plásticos em porções de

1 Ks.

QUILOGRAMA 4L0 Rs 32,91 R$ 13.493,10

Fundo Municipal de Saúde
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Carne Bovina tipo músculo, sem osso,

cortada em cubos. Proveniente de animais

Abatidos sob inspeção veterinária, Deve

apresentar-se livre de parasitas e de
qualquer substância contaminante que

possa alterar os aspectos normais do

produto ou qualquer aparato que venha

encobrir possíveis alterações. Pode ser

congelado, O produto não deverá

apresentar superfÍcie umidade ou com
indícios de fermentação pútrida. O produto
entregue não deverá ter validade menor
que seis meses, Em caso de entrega do
produto congelado, não apresentar-se em

descongelamento, com cor marrom-
esverdeada, embalagem sanguinolenta,
com odor estranho,

470 R5 32,50 R$ 15.275,00QUILOGRAMA

Dlre.toria de

Frango lnteiro Fresco, Embalagem intacta,
na embalagem deverá constar data da

fabricação data de validade e número do
lote do produto, Não deverá apresentar
superfície úmida, pegajosa, exsudado

líquido, partes flácidas ou consistência

anormal.

464374

Abacaxi fruto de tamanho médio, limpo, de
primeira, firmes e íntegros; acondicionado
de forma a evitar danos físicos, deve estar
ileso, sem rupturas e ou pancadas na casca,

apresentando grau de maturação tal que

lhe permita suportar a manipulação, o

transporte e a conservação em condições

adequadas para o consumo; isento de
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos

estranhos aderidos à superfície externa.
Não deve apresentar quaisquer lesões de

origem física, mecânica ou biológica; livre

de resíduos de fertilizantes.

UNIDADE Rs 10,90 Rs 6.540,00

Banana prata extra, em pencas, frutos com
60 a 70% de maturação climatizada,
tamanho e coloração uniformes, com polpa

firme e. intacta, devendo ser bem
desenvolvida, isenta de enfermidades,
parasitas e larvas, material terroso e

sujidades, sem danos físicos e mecânicos

oriundos do manuseio e transporte, de

colheita recente, livre de resíduos de

fertilizantes, devendo ser prioritariamente

QUILOGRAMA Rs 7,00 Rs 7.770,00

R$ 13.611,20

Batata doce, lisa, f irme e compacta,
devendo ser graúda, isenta de

enfermidades, parasitas e larvas, material
terroso e sujidades, sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e

transporte, livre de resíduos de fertilizantes,
devendo ser prioritariamente orgânicos

QUILOGRAMA

Fundo Municipal de Saúde
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t4 463754
Batata inglesa fls 1e qualidade; - tamanho
de médio a grande consistência firme; sem

indicio de germinaÇão; isenta de suiidade,
QUILOGRAMA 1100 RS 15,00 Rs 16,5oo,oo

15 463832

Alface crespa ds la qualidade; - com folhas
integras, livres de fungos; transportadas em

sacos plásticos transparentes de primeiro

uso,

UNIDADE 950 R$ 4,09 R$ 3,885,50

16 463781

Cebola Branca, bulbo de tamanho médio;
firmes, com coloração e tamanho uniformes
típicos da variedade, com casca lisa, sem

brotos, rachaduras ou cortes na casca,

manchas, machucaduras ou outros defeitos
que possam alterar sua aparência e

qualidade; isentos de sujidades, insetos,
parasitas, larvas e corpos estranhos
aderidos à casca; livre da maior parte
possível de terra aderente à casca e de

resíduo de fertilizante, isenta de umidade
externa anormal; com características
íntegras e de primeira qualidade,

QUILOGRAMA 640 Rs 10,77 Rs 6,892,80

t7 463780

Cebola Roxa não brotada, sem danos
fisiológicos ou mecânicos, tamanho médio,

superfície uniforme, sem ferimentos ou

defeitos, tenra e com brilho, turgescentes,
intactas, firmes e bem desenvolvidas.

QUILOGRAMA 270 Rs 12,00 Rs 3,240,00

18 463881

Coentro e Cebolinha de primeira qualidade,

acondicionado em embalagem adequada
(molho), cor verde fresca, aspecto e sabor
próprio, isenta de sinais de apodrêcimento,
sujidades e materiais terrosos, pesando

aproximadamente 200 g por maco,

UNIDADE 1250 Rs 4,20 R$ 5,250,00

19 463770
Cenoura 6s 1e qualidade - casca lisa,

tamanho médio a grande, isenta de fungos

e indícios de germinaÇâo.
QUILOGRAMA 920 Rs 15,00 Rs 13.800,00

20 463778

Chuchu extra, cor verde, tamanho e

coloração uniformes, firme e compacto,
livre de resíduos de fertilizantes, isento de
enfermidades, parasitas e larvas, material
terroso e sujidades, sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e

transporte, de colheita recente, livre de

resíduos de fertilizantes, devendo ser
prioritariamênte orgânicos e/ou
agroecológicos.

UNIDADE 820 Rs 3,00 R$ 2.460,00

2t 464393
Laranja Pera de 1P de 10 qualidade - peso

médio 200g, casca lisa livre de fungos,
QUILOGRAMA 470 R$ 10,oo Rs 4,7oo,oo

22 464439

Uva Roxa de primeira qualidade, casca, sem

rupturas, características de cultivo bem

definidas, livres de danos Íísicos causados
pelo manuseio e transporte, fisiológicos,
pragas e doenças e estarem em perfeitas
condições de conservação e maturação. Em

cachos, onde os bagos nâo se desprendam
ao sereni balançados. Sem cheiro
fermentado. Para consumo imediato.

QUILOGRAMA 250 R$ 23,22 Rs 5,805,00

Fundo Municipal de Saúde
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23 464455

Uva Verde de primeira qualidade, casca,

sem rupturas, características de cultivo bem

definidas, livres de danos físicos causados
pelo manuseio e transporte, fisiológicos,
pragas e doenças e estarem em perfeitas
condiçôes de conservação e maturação, Em

cachos, onde os bagos não se desprendam
ao serem balançados, Sem cheiro
fermentado. Para consumo imediato,

QUILOGRAMA 240 Rs 23,ss Rs 5,757,60

24 46440t

Maçã Fuji de primeira qualidade, tamanho
médio, não pode estar murcha nem

amassada, sem imperfeiçôes, casca lisa, fina
e sem alterações.ou presenÇa de marcas de
picadas de inseto.

QUILOGRAMA 230 R5 27,3i R$ 6.295,10

25 464422
Melão amarelo, á casca deve ser firme, sem

rachaduras e de cor vibrante, doce,
suculento, de 1e qualidade,

UNIDADE 460 R5 B,oo R$ 3,680,00

26 464404

Mamão Papaia produto de 1a qualidade,
casca livre de fungos, tamanho médio a

grande, consistência íntegra e com

maturação natural, não apresentando
cortes, fissuras, colorações e manchas
verdes, amareladas, cinzentas, azuis, negras
ou de ferrugem. Exclui-se o recebimento de
produtos ataóados por podridão ou
quaisquer alterações que os tornem
impróprios para o consumo,

QUILOGRAMA 470 Rs 24,68 R$ 11.599,60

27 4644t8

Melancia fresca, frutos com 70 a 80% de
maturaçâo climatizada, com aspecto, cor e

cheiro e sabor próprio, com polpa firme e
intacta, devendo ser bem desenvolvido,
isenta de enfermidades, parasitas e larvas,
material terroso e sujidades, sem danos

físicos e mecânicos oriundos do manuseio e
transporte, de colheita recente, livre de
resíduos de fertilizantes, devendo ser
piioritariamente i oÍgânicos e/ou
asroecolósicos

QUILOGRAMA 460 Rs 4,oo R$ 1.840,00

28 463809

Pimentão verde de primeira, apresentando
tamanho, cor e com formação uniforme,
devendo ser bem desenvolvida, sem danos

físicos e mecânicos oriundos do manuseio e
transporte, acondicionada em saco plástico.

Unidade com aproximadamente 250g.

UNIDADE 630 Rs 3,oo Rs 1.890,00

29 4674t4

Repolho de primeirâ qualidade, fresco,

compacto e firme, folhas íntegras, isento
material terroso. e qmidade externa
anormal, tamanho e coloração uniformes,
devendo ser bem desenvolvido. livre de

marcas de picadas de insetos e presença de

fu ngos,

QUILOGRAMA 450 R$ 10,40 Rs 4,680,00

30 463805

Tomate 6s 1o qualidade com aspecto
globoso - mista com verdes e maduros (cor

vermelha), classificada como legume,
graúda, e polpa firme e intacta, isenta de

enfermidades, boa qualidade, livre. de

QUILOGRAMA 1330 Rs 15,28 R$ 20.322,40

Fundo Municipal de Saúde ,
Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE,
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resíduos de
parasitas, larvas,

f ísica,

fertilizantes, sujidades,

sem lesões de origem

5.0. oe eenncrençÃo REsrRrrA DE MEt, ME E Epp EsTABELEcTDAS no uururcÍpto DE rrApETrM (pE):

6.0. DAS OBRTCAçÕES DO CONTRATANTE:

6.1.. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente
realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos
hábeis.

6.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel
execução do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente
instrumento de ajuste.

6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto

à qualidade dos produtos orJ serviços, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e

preceitos legais,

Observari em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições6.4.

dos Arts. LtS a t23 da Lei t4.t33121.

7.0. DAS OBRTGAçOES DO CONTRATADO:

7.t. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à

legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e

compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros
em razão da execução do objeto contratado.
7.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços
que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades

discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
somente após o recebimento ou pagamento.

7,3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação,

salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
7.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e
qualificação exigidas no respectivo processo de contratação, conforme o caso,

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que

efetivamente apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas

quando da instrução do referido processo de contratação.

Fundo Municipal de 5aúde

Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE.
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7.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a

dos preceitos legais,m el hor técn ica vigente, enq ua d ra ndo-se, rigorosa m ente, dentro
normas e especificações técnicas correspondentes.
7.7. Observari em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições

dos Arts. 115 a L23 da Lei t4,133121,

8.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

8.1. Prazo de Entrega: O prazo máximo para a entrega dos alimentos está abaixo

indicado e será considerado a partir da Qrdem de Fornecimento:

- Entrega: 5 (cinco) dias, com fornecimento parcelado

8.2. Vigência: A vigência da presente contratação será de t2 (doze) meses, considera

da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada,

nas hipóteses e nos termos dos Arts. L05 a 1.14, da Lei 14.t33/2!.

9.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REAJUSTE

9.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do
contrato.

10.0. DO PAGAMENTO:

10.1, O pagamento será efetuado conforme as disposições do Art. L41 a 146 da Lei

t4.t3312t, até 30 dias após a apresentação de Nota Fiscal pela contratada,

devidamente atestadas pelo fiscal do contrato.

11.0. DA VERIFICAçÃO Oe QUALIF|CAçÂO rÉCrurCA E ECONÔwIICO- FTNANCEIRA:

LL,L, Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do

licitante, a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas

capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei t4.t33/2l,
respectiva mente:

1-L.2. Comprovação de experiência prévia de fornecimento de objeto compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado(s)

fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, devidamente autenticado

por cartório competente, que comprove (m) aptidão da licitante para desempenho de

atividades compatíveis, em características, e quantidades com o objeto desta lic

Fundo Municipal de Saúde
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L1.3. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, êm seu próprio nome, nem

qualquer outro em desacordo com as exigências do Edital.

tt,4. O licitante deverá enviar sua comprovação com os atestados referentes ao

fornecimento, contendo marcação a fim de facilitar a análise dos interessados,

Habilitação econômica e financeira :

- Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos

distribuídos pelo PJe (processos iudiciai,s el,elrônicos) da sede da licitante OU, no caso

de empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação

homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que

certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do

procedimento licitatório.

12.0. DO CR|TÉR|O DE ACETTAçÃO OO OBJETO

12.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento

das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto

pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei

14.133/2t,

t2,2. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de suas conformidade çom as especificações contantes neste Termo de

Referência e na proposta.

L2.3. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias,

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do

material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

13.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAçÃO E GERENCTAMENTO:

13.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e

Fiscal do contrato, nos termos do Art. tt7, da Lei L4.L33/2L, especialmente para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de

terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.
t4

14.0. DAS SANçÕES ADMINISTRATTVAS:

t4.t. O licitante ou o Contratado será responsabilizado
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações

administrativamente,
previstas no Art. 155,

Fundo Municipal de Saúde
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da Lei t4,t33/2t e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e

procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes
sanções:

a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar

causa à inexecução parcial do contrato, quando não sê justificar a imposição de

penalidade mais grave;

b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor

do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;

c - multa de tO% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das

infrações administrativas previstas no referido Art. 155;

d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos,

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV V
Vl e Vll do caput do referido Art, L55, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave;

e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de

cinco anos, aplicada ao responsávelpelas infrações administrativas previstas nos incisos

Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida pe § 4e do

referido Art. L56;

f -aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei t4.t33121.

!4,2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira

parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios
de t% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

1s.0. DA COMPENSAçÃO FTNANCETRA:

L5.L. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e

desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será

admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o"-

pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os en

moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização

Dir*torla d*
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da seguinte fórmula:

EM=NxVPxl,onde:

EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga; e

| = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo

J)( = pêrcêrtual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um

novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido

índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

Itapetim, XX XX XXXX de XXXX.

xxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxx

Fundo Municipal de Saúde
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ANEXO II

MINUTA DO TERMO DO CONTRATO

Processo Administrativo n" 00077 /2025
Contrato Administrativo n" xxxxx/xxxx
órgão Demandante: Fundo Municipal de Saúde

CONTRATO ADMI N ISTRATIVO, qU E FAZEM

ENTRE St E O MUNICÍPIO DE ITAPETIMIPE,

EMPRESA

O Município de ltapetim por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, com sede

no(a) cidade de ltapetim mesmo nome localizada no Estado de Pernambuco, inscrito(a)

no CNPJ sob o ne 11.402.51U0001-56, neste ato representado(a) pela Secretária de

Saúde Alda Gildilene Batista de Araújo, brasileira, solteira, residente e domiciliado na

Rua Antônio Alves da Rocha, !74- Bairro São José - ltapetim - PE, CPF ns 055.882.344-

05, Carteira de ldentidade ne 6.561.614 SDS/PE, doravante denominado CONTRATANTE,

e o(a) Empresa inscrito(a) no CNPJ/MF sob o pe ,.......,,...

sediado(a) na .,........,. ....., doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado(a) por conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apreçentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo acima

numerado e em observância às disposições da l-gi ne 1*,"1,33,,C-g 1.9 de nbriJ dp ?021, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

do Pregão Eletrônico n. 00003/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

cLÁusuLA PRTMETRA - OBJETO (ar!**92.ls.lD:

t.t. Constitui objeto
alimentícios perecíveis destinados
órgãos coligados a Secretaria de

do presente contrato a pretensa

ao Hospital Municipal Maria Silva, CAPS

Saúde, nas condições estabelecidas no

Gêneros

ed

36/s1.

Termo de
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Referência.

1.2. ltens que integra o objeto da contratação:

L.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

L,3.L. O Termo de Referência;

L.3.2. O Edital da Licitação;

L.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cLÁusuLA SEGUNDA - vrGÊNcrA E pRoRRoGeÇÃo:

2.L. O prazo de vigência da contratação é de L2 (meses) contados do(a) publicação

deste, na forma do ar!e9l85_dê!ej_n:_14,L33, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2,2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

2,3, O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2,4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

de apostilamento.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar

com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

Fundo Municipal de Saúde

Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE,
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cúusuLR TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO e OrSrÃO CONTRATUATS (e$._gz.lll

Vl,l p xvlil

3.L. São Condições de execução deste contrato:

3.L.L. A entrega dos produtos deverá acontecer de forma parcelada, após devida

autorização de fornecimento emitida por parte da contratante.

3,1.2. Os produtos deverão ser entregues na Secretaria de Saúde, em até 05 (cinco)dias

a contar do recebimento da autorização de fornecimento que deverá ser encaminhada

via e-mail institucional e/ou WhatsApp/telefone da Secretaria.

3.1.3. Após a entrega dos produtos solicitados será verificada a compatibilidade do

produto frente as descrições no Termo de Referência e marca apresentadas no

orçamento da contratada, conferindo data de validade e quantidade solicitada. A

contratante reserva-se ao direito de não receber produtos objeto da licitação em

desacordo com o previsto no contrato a ser firmado e no processo, podendo cancelar o

contrato, não ensejando direito a qualquer indenização a contratada.

Quanto aos prazos de validade, itens de padaria deverão ser fabricados no dia da

entrega, de forma a preservar a integridade do alimento que será consumido na mesma

data. ltens industrializados deverão conter prazo de, no mínimo, 05 (seis) meses de

validade. Laticínios em geral, deverão conter a data de validade especificada de acordo

com o proposto pela Contratada.

cLÁusuLA QUARTA - suBcoNTRATAçÃo

4.L. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA qurNTA - PREçO (art, 94, VI

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXX

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. '

Fundo Municipal de Saúde
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou executado.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (a,r:t.9?, V e V.r):

6.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas

e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. L4l- a 146 da Lei

14.133/2t; da seguinte maneira: no prazo de 30 (trinta) dias corridos após o
recebimento da fatura/Nota Fiscal de acordo com a nota de empenho.

cLÁusuLA sÉflMA - REAJUSTE (er,t, g?* yli

7.L, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data da proposta de preços.

7,2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice

INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)

índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoria mente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)ou

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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cr.Áusum oIAVA - oBRTGAçÔes oo CoNTRATANTE (a.r!,9.?, X.X! e ]tU:

8.1, São obrigações do Contratante:

8,1,L, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

8.L.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1,3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,

no total ou em parte, às suas expensas;

8.L.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência,

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8,t.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo

Contratado;

8,1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste.

8,L.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.1L, Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.t.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de sÊus ,í/
empregados, prepostos ou subordinados. )7--:n
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clÁusur-R NoNA - oBRIGAçÕES oO CONTRATADO (a,.rt, 9,3, X,!V, XVJsJryl.l):

9,L, O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir

dispostas:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada em caso de

equipamentos;

Lt.z. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor ([ei.n? §.,QZP", 'çte ]..9J§);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

9.t.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior hr-t--137--lL-da-Lsi-L:=9 14'133--ds-28il e prestar todo

esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, nototalou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.t.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: L) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;
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9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto

contratua l.

9.L.L0. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

9,t.tz. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.L.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. LL6, da Lej

[.s 14.133, de 2021);

9,1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vasas (art, 116, parásIqfo úniçg, d?.lpi,n,i_L{J?.a, de ÀÇ2.!;

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

9.1.t4. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no af!r[Z** ll,, d,_dg Le,i.ne. 1_t1-3_3, dç 202!.

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante;

9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas Ê utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
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9.L,17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709,

de L4 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais

a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9,1.,L8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo

o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e

disciplina.

9.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial

descritivo ou instrumento congênere.

9.t.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insa lubre.

clÁusuLA DÉctMA- GARANTTA DE ExEcuçÃo (a,rl. 9-?, Xrf ):

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

L0.2. Caso utilizada a modalidade de sêBuro-garantia, a apólice deverá ter validade

durante a vigência do contrato E/OU por 90 dias após o término da vigência contratual,

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas

convencionadas,

L0.3, A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela

seguradora.

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro garantia na data de renovação

ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e

nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato.

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela

Administração.

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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10,6.1, prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não

adimplemento das demais obrigações nele previstas;

t0.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber,

1,0.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os

eventos lndicados no ltem 1-0, observada a legislação que rege a matéria.

10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária,

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus

valores económicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo

827 do Código Civil.

10,11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a

garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados

quando da contratação.

t0.t2. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de

qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo

máximo de 8 (oito) dias úteis, contados da data em que for notificada.

10.L3. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a

matéria.

10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado devera ser notificado pelo

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4" , da Lei n.o t4.t33, de 2021).

L0.t3.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta

vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos doe<!.

20 da Circular Susep no 662, de 11 de abril de 2022.
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10,L4. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização

para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,

acompanhada de declaração do contratante, mediante termg circunstanciado, de que

o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.L5. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato

ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será

atualizada monetariamente.

10.L6. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

t}.t7. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na

forma prevista neste Contrato.

10.18. Além da garantia de que tratam os ara. 96 e seguintes da Lei no L4.t33/2L, a

presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fomecido,

incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no

Termo de Referência.

10.18.1. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto

prevista especificamente na Termo de Referência.

cLÁusuLA DÉctMA pRTMETRA - |NFRAçÔE5 E SANçÕES aOUTNTSTRATIVAS (art, 92,

XIV):

11,L. Comete infração administrativa, nos termos da lç,i nP 1Í.133, dS 2Q2.L, o

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução

do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no pr!". 5e da [e.i np 1.2.8,{S d,g le d.e aeAsto de.2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (aft, l§§, §?i. d,? Lei,rlS 1*.1,33, dg

?a?Ll;

ii. lmpedimento de Iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b', "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (arl. lã§, § {.q, d.p "l"çi.nP 1*.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e","f",ttg" etth" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b', "c" ê'du, que justifiquem a imposição de penalidade rnais grave (aq!-. L56,

§5s,.da l€in? la.131 d"e 202J.).

iv. Multa

L. Moratória de t,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valortotal
do contrato, até o máximo de30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. t37 da Lei n. L4.L33, de 2Q2t,

4, Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas 'te" a tthu do subitem 1-1.1, de

L0% a 30% do valor do Contrato.

5. Compensatória, para a inexecuçãototaldo contrato prevista na alínea "c" do subitem

LZ,t, de 5,00% a t5% do valor do Contrato.

6. Para infração descrita na alínea "b" do subitem tZ.t,a multa será de 5,00%at0% do

valor do Contrato.

7.Para infrações descritas na alínea "d" do subitem t?.t,a multa será de 2,00%a5,00%

do valor do Contrato.

Fundo Municipal de Saúde

Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE,
qa/st



n0034,?

tr tsfirprsu dn §a*Se

8. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1,a multa será de 1,00%a5,00%

do valor do Contrato

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. L5§, §9s, da Lei

ne 14.133. de ?Q21).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, §7s, da Lei ne 14.L33, de 2021),

11,5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (e*,. 1i2,, É Lpi"nq fa,.1?3, de

2021)

1L.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente (at, 1.56-, §§s, d,q Lgi ns" 3.'*.133, de ?Q21).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no praze máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

1L.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do a*. 1§§*d-Ajel$ iÍ,13.3, d,e ?0.21, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

1L.9. Na aplicação das sanções serão considerados (er|, L§.6r §l,3,,,d.A.fei,nP 1,4.1-33, dp

2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes our atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

,lqw,ou
Pública que também sejam

L1.10. Os atos previstos como infrações administrativas na

em outras leis de licitações e contratos da Administração

tipificados como atos lesivos na Çpi, r,tp L?.FtÇ, 4S 2Q13,

#irst*ría d*
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autorÍdade

competente definidos na referida Lei (erJ, 1I9).

LL.tt. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (U!..-lS!, da l-ej ne L+r1,1Ç,. de ?931).

tt.tz. O Contratante deverá, no prazo máximo de L5 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (4rt.,1,6,1,.dq,!-çin9.1a.,F3, {e 3,021).

lL.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do a$..-L63 d.a l"-ef n3

u,L?312L.

tI.L4, Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

clÁu5uLA DÉCrMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO COTUTnATUAL (art,9"?, X!,X):

12.7. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar

a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa

do contratado:
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Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE.
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas

sanções ad ministrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual,

L2.3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no ?rtigo 117 da,Lei ne

14.!3tr1?1, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

12.3.5.Nestahipótese,aplicam-setambémosqrI,igq§1$8@.

L2,3.6, A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

t2.3.6,t, Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

L2.4,O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

L2.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

L2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

t2,4.3. lnden izações e mu ltas,

L2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por

meio de termo indenizatório (eft, 1?.1,,centJ!,.._q§. Lej_n.? 1,â,131,Je à0.31),

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. L4, inciso lV, da Lei n.e L4.133, cle 2021).

clÁusuLA oÉcrua TERcETRA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA (ar!. 9,2-Uil):

L3,L. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

específicos consignados na dotação abaixo discriminada:

Lei Municipal n.e. 593/24, que dispõe sobre o Orçamento do Município para o

exercício financeiro de 2025

06.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Dirst$riâ dâ
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UNTDADE oRÇAMENTÁntn: 06.001- FUNDo MUNtctpAL DE sAUDE

2t7t- Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Saúde

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.3099 - Material de Consumo

FICHA: 281

2079 - Manutenção das Atividades do Hospital Municipal Maria Silva

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.3099 - Material de Consumo

FICHA: 307

2088 - Manutenção do Programa de Saúde da Família - PSF

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.3099 - Material de Consumo

FICHA: 3L2

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA qUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ArT.,92, !II):

14.1. Execr.rtada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das

obrigações pactuadas, os procedinientos e condições para receber o seu objeto pelo

Contratante obedecerão, conforme o caso, as disposições do Art. L40, da Lei t4,t33l2L:
t4.2, Os produtos serão recebidos .provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta;

L4.3. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

conseq uente aceitação m ed ia nte termo ci rcu nsta nciado

clÁusuLA DÉctMA qurNTA - ALTERAçÕEs

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts,, J24- e

seeUintes da teinj 1..*.1"33. de ?0?.1,

15.2. O contratado é obrigado a aceitár, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

L5.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, sa

Fundo Municipal de Saúde
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casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art, 132 da Lei

ne 14.133, de 2021),

15,4, Registros que não caracterizam alteração do contrato podem

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma

nr 14J§9-de2g2f,

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - puBlrcAçÃo

ser realizados por

do art. 1"36 da Lei

16.L. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumehto no Portal Nacional de

contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no a*. LS $§_tgl!u33.de2g&, bem

como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 9L, caput, da Lei n.e

L4.t33, de 2021, e ao qft ,Ç9, §2.3, d,a l-ej, n. 12.5,?"7, dp"2Q1,1.

cLÁusuLA oÉcrua sÉnue- FoRo (art..g3, §lp):

tT.t.Ficaeleito o Foro da Vara Única da Comarca de ltapetim-PE para clirimiros litígios

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos

pela conciIiação, conforme pft*9?, §lijA Le"i-çe- 1.4,1,13/21..

Itapetim, xxxxxx de xxxxxx de xxxx ,

Representante Legal

do CONTRATANTE

Representante legal do
CONTRATADO
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